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RELATÓRIO DO CONSELHO  
DE ADMINISTRAÇÃO
Dando cumprimento aos preceitos legais e estatutários, vem o Conselho de Administração da Ocidental – Companhia 
Portuguesa de Seguros de Vida, S.A. submeter à apreciação da Assembleia Geral o Relatório de Gestão e Contas 
referente ao exercício findo em 31 de dezembro de 2016.

1. ENQUADRAMENTO  
GERAL DA ATIVIDADE
Enquadramento económico

Enquadramento Económico Mundial

De acordo com o Fundo Monetário Internacional (FMI), em 2016, a economia mundial abrandou pelo segundo ano 
consecutivo, desta feita devido ao menor dinamismo dos países desenvolvidos, uma vez que os emergentes mantiveram 
a cadência da expansão.

ECONOMIA GLOBAL ABRANDOU EM 2016
Taxa de variação anual do PIB real (em %)

Fonte: FMI WEO (janeiro de 2017)
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Nos EUA, a taxa de variação do PIB foi 1,6%, o que corresponde ao ritmo mais fraco dos últimos sete anos. Tal desempenho 
deveu-se à contração do investimento dos não residentes e à desaceleração da componente dos residentes, num quadro 
de maior incerteza política. 

Na área do euro, a generalidade dos Estados-membros continuou a crescer a níveis inferiores ao seu potencial, apesar 
do desempenho favorável do consumo, que tem vindo a ser suportado pela melhoria do emprego e pelo baixo nível 
de taxas de juro e dos preços da energia. De entre as principais economias desenvolvidas, o Reino Unido destacou-se 
por ter mantido um nível robusto de crescimento (1,8%), não obstante da incerteza inerente à decisão britânica de saída 
da União Europeia.
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No plano das economias emergentes destaca-se a evolução positiva na China, situação que contrastou com 
a permanência das economias do Brasil e da Rússia em estado recessivo.

Em 2017, a retoma da economia global a padrões de crescimento mais próximos da média histórica está sujeita a um 
importante conjunto de riscos, designadamente de índole geopolítica, decorrentes do processo de saída do Reino Unido 
da União Europeia e da realização de eleições legislativas em vários Estados-membros da área do euro, aos quais 
acresce a possibilidade de um movimento de correção dos mercados financeiros, após as expressivas valorizações 
registadas no decurso do ano de 2016 em várias classes de ativos.

Apesar do aumento da inflação resultante da recuperação do preço do petróleo, o elevado nível de endividamento 
e a progressão moderada da economia ditaram a manutenção de um amplo grau de acomodação monetária à escala 
global. Com exceção da Reserva Federal dos EUA, que voltou a subir marginalmente a sua taxa diretora em dezembro 
de 2016, a maioria dos principais bancos centrais manteve ou intensificou o grau expansionista da sua política. O BCE 
colocou a “taxa de juro da facilidade permanente de depósito” em valores ainda mais negativos (-0,40%) e alargou o 
espetro das operações de compra de títulos de dívida a emitentes empresariais, para além de ter estendido a vigência 
do programa até ao final de 2017. Em consequência destas medidas, as taxas de juro euribor fecharam o ano em valores 
negativos em todos os prazos. 

Perspetivas para a Economia Portuguesa 

De acordo com a estimativa do INE, o PIB português cresceu 1,4% em 2016, abaixo dos 1,6% registados em 2015. 
A menor robustez da atividade económica decorreu essencialmente da contração do investimento e, em menor grau, 
do  abrandamento do consumo privado. 

ECONOMIA PORTUGUESA PROSSEGUE EM RECUPERAÇÃO
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Fonte: Datastream e Millennium bcp

Em 2017, a tendência de recuperação deverá manter-se suportada pela procura interna, impulsionada pela solidez 
do consumo privado e, também, pela melhoria do investimento, num contexto de maior confiança proporcionada 
pela consolidação da retoma em Portugal. Contudo, o risco de abrandamento internacional associado ao aumento 
da incerteza geopolítica, bem como a possibilidade de correção nos mercados financeiros, constituem potenciais 
obstáculos à sustentação da expansão da economia nacional.  

No que respeita às finanças públicas, a continuação do processo de recuperação da atividade económica, a par com 
o  recurso a medidas de cariz extraordinário, resultaram numa redução do défice orçamental, de 4,4% para cerca 
de 2,2%, o que deverá permitir a saída de Portugal do Procedimento de Défices Excessivos. 
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Enquadramento do Setor Segurador 2016

No ano de 2016, o setor segurador Vida e Não Vida, em conjunto, registou um decréscimo de 14,1% da produção 
de seguro direto, ascendendo a 10,9 mil milhões de euros. A diminuição da produção em 2016 foi na ordem dos 1,8 mil 
milhões de euros. Este decréscimo está influenciado pela falta de atratividade dos produtos financeiros, dado o clima 
de taxas de juro baixas, bem como pelos novos requisitos da Solvência II.

A análise por segmentos apresenta uma evolução distinta. Enquanto em Vida se verificou uma quebra de 23,0% 
(menos 2,0 mil milhões de euros que em 2015), com o volume de prémios a atingir cerca de 6,8 mil milhões de euros, 
o segmento Não Vida apresenta um crescimento de 5,0%, atingindo um volume de produção próximo dos 4,2 mil milhões 
de euros e tendo registado variações positivas na maioria dos ramos. Este efeito está associado a sinais de recuperação 
económica.

Prémios de Seguro Direto e Contratos de Investimento – Atividade em Portugal

Ramos 2016 2015 2014 Var. 16/15 Var. 15/14 Var. 14/13

Vida 6.676 8.669 10.439 -23,0% -17,0% 12,9%

Não Vida 4.196 3.994 3.849 5,0% 3,8% -0,2%

Total 10.872 12.664 14.289 -14,1% -11,4% 9,0%

Milhões de euros 
Fonte: Associação Portuguesa de Seguradores.

Os últimos três anos foram anos de grandes mudanças no setor segurador com alterações significativas em diversas 
Seguradoras. Em 2014 com a venda da Fidelidade, Multicare e Cares a empresa de capitais chineses Fosun passou a ser 
o maior operador de seguros em Portugal, tendo o Estado através da Caixa Geral de Depósitos reduzido a sua parti-
cipação nestas Companhias para 15%. No início de 2015 o Novo Banco concluiu a venda da Companhia de Seguros 
Tranquilidade ao fundo de investimentos Apollo Management após acordo de intenções assinado em setembro 2014. 
Em 2015 foi anunciada a aquisição por parte grupo belga Ageas de 100% do negócio da Axa Portugal. Em 2016, a Axa 
Portugal passou a denominar-se Ageas Seguros, tendo este ano também sido marcado pela fusão por incorporação 
na Tranquilidade das companhias Logo, T-Vida e Açoreana, tendo passado este grupo a denominar-se Seguradoras 
Unidas S.A. desde 27 de dezembro de 2016.

No que respeita ao grau de concentração da indústria, observou-se em 2016 um forte reforço na convergência do mercado 
em torno dos cinco maiores grupos seguradores. Esta concentração ficou sobretudo a dever-se ao segmento Vida, no 
qual os cinco principais grupos representavam cerca de 76% do total dos prémios, mais 1,3 p.p. comparativamente a 
2015. Em Não Vida, com a fusão que deu origem às Seguradoras Unidas, este segmento que tradicionalmente era muito 
mais fragmentado passou a estar mais concentrado uma vez que há menos players a operarem no mercado. Deste 
modo, e graças ao crescimento observado no mercado segurador neste segmento, verifica-se um aumento da concen-
tração de 64% para 66%, ao nível dos 5 maiores grupos. É, no entanto, notória a perda de posição do BPI, tanto em Vida 
como em Não Vida.

GRAU DE CONCENTRAÇÃO – SEGMENTO VIDA
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Em maio de 2015 e no âmbito das diretrizes da Comissão Europeia foi aprovado no Parlamento o decreto-Lei do denominado 
regime de Solvência II, tendo o mesmo entrado em vigor a 1 de janeiro de 2016. Em traços gerais, este novo regime implica 
a avaliação de ativos e passivos de forma consistente baseada em princípios económicos e um maior alinhamento das 
exigências regulamentares de capital com os riscos efetivamente assumidos pelas empresas. O principal objetivo tem 
a ver por um lado com o reforço da solidez financeira das empresas de seguro e resseguro a operar no mercado económico 
europeu e, por outro, salvaguardar uma maior proteção dos tomadores de seguros, segurados e beneficiados. 

Por último, uma palavra relativa aos múltiplos canais de distribuição nomeadamente ao desafio crescente do canal 
digital e ao seu papel na construção da visão do Cliente de seguros. O mercado (os consumidores) tem vindo a exigir 
uma maior variedade de escolhas na sua relação com as seguradoras bem como níveis de serviços que já tem noutras 
indústrias, como na banca ou retalho. A questão tem cada vez mais a ver com possibilitar ao Cliente experiências 
semelhantes seja qual tenha sido o canal elegido, podendo por exemplo optar por mudar de canal, mesmo dentro de um 
único processo de compra e manter tudo o que é para si relevante: variedade de produtos, preços, rapidez, qualidade i.e. 
todos os fatores decisivos num processo de decisão de compra. Tal implica por parte das Seguradoras uma forte aposta 
na transformação dos atuais sistemas informáticos de modo a proporcionar uma melhor articulação entre os canais 
de distribuição e respetivas áreas de negócio ou back-office. 

De realçar também o papel de caráter social dos Seguros, pela criação de postos de trabalho, dinamização do mercado 
financeiro, bem como a sua forte contribuição ao nível dos impostos.

Análise do Ramo Vida

Em 2016, o segmento de Vida do mercado atingiu um volume de negócios de 6,7 mil milhões de euros, refletindo um 
abrandamento de 23,0% como consequência da retração dos produtos de poupança, os mais afetados por uma 
conjuntura que continua a aliar as baixas taxas de juro de longo prazo a uma redução da taxa de poupança dos parti-
culares e à entrada em vigor de um regime de solvência mais sensível aos riscos inerentes a garantias financeiras. Essa 
evolução desfavorável conduziu a uma diminuição do peso do ramo Vida no total da carteira de prémios de seguro direto 
do setor de menos 7 pontos percentuais face ao ano transato (61% em 2016 contra 68% em 2015).

Prémios de Seguro Direto e Contratos de Investimento – Atividade em Portugal

Ramos 2016 2015 2014 Var. 16/15 Var. 15/14 Var. 14/13

Produtos de Capitalização 3.989 5.815 7.072 -31,4% -17,8% 4,5%

Produtos de Unit Linked 1.540 2.100 1.982 -26,7% 6,0% 5,5%

Produtos de Poupança 2.449 3.715 5.091 -34,1% -27,0% 4,1%

Planos Poupança Reforma 1.717 1.897 2.452 -9,5% -22,6% 56,9%

Risco e Rendas 971 957 915 1,4% 4,6% -0,3%

Total 6.676 8.669 10.439 -23,0% -17,0% 12,9%

Milhões de euros 
Fonte: Associação Portuguesa de Seguradores.

Os produtos de Capitalização, nos quais se incluem os contratos de seguros de poupança (2,4 mil milhões de euros) com um 
peso de 37% da receita de Vida, mantiveram a tendência decrescente existente desde 2015, terminando o ano de 2016 com 
uma contração de 34,1% (-1,3 mil milhões de euros). Por sua vez, os produtos Capitalização também incluem os contratos 
de investimento (também denominados “Unit Linked”), tendo estes contratos invertido a tendência positiva dos últimos 
anos, apresentando um decréscimo de 26,7%, indiciando uma quebra na procura de soluções financeiras do setor segurador.

Neste quadro de enfraquecimento global das poupanças, destacaram-se também os Planos de Poupança e Reforma 
(PPR) que embora apresentem um abrandamento de 9,5%, registaram um aumento de 3,8 pontos percentuais no seu 
peso (25,7% em 2016 e 21,9% em 2015). De destacar que desde 2015 voltaram alguns benefícios fiscais, muito embora 
de pequena expressão.

Em 2016, observa-se a importância do canal de Bancassurance como o grande impulsionador deste segmento, tendo o seu 
peso no total da receita Vida sido 75%, muito embora haja um decréscimo de 7 pontos percentuais face ao ano anterior.

No final do ano de 2016, o mercado registou um stock de provisões matemáticas de 38,7 mil milhões de euros tendo-se 
verificado uma diminuição das reservas dos produtos de Capitalização (-12,9%) e Unit Linked (-8,2%).
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2. SÍNTESE GLOBAL  
DA ATIVIDADE
Análise Comercial 

Aumento do Peso dos Unit Linked Abertos Num Mix de Vendas Equilibrado 

O ano de 2016 pautou-se por uma estratégia de equilíbrio no Mix dos Seguros Financeiros: Unit Linkeds Fechados 
e  Abertos, PPR e Capitalização, com o lançamento de 12 séries do Seguro Millennium Trimestral 2016 e 2 séries 
do Seguro Millennium PPR 55 2016.

Respondendo aos desafios colocados pelos Clientes na procura de valor e segurança em produtos financeiros, a aposta 
no lançamento regular de séries fechadas permitiu a captação de investimentos por prazos mais longos, com claros 
benefícios no aumento e retenção da carteira. A comercialização regular de novas séries de Unit Linked fechados 
contribuiu de igual modo para que nesta linha de negócio a Ocidental apresentasse um crescimento superior ao 
do mercado (+40% vs decréscimo do mercado de cerca de 27%).

Paralelamente foi lançada internamente a campanha Top Performers Unit- Linked abertos - Seguro Investidor Global 
e Reforma Ativa - que distinguiu o desempenho dos Colaboradores Top Performers de cada Coordenação na venda 
de Unit Linked abertos e contribuiu de forma decisiva para os resultados do ano.

O esforço comercial traduziu-se num mix de vendas distribuído por Unit Linkeds, que representaram 67% do total 
de vendas, e os produtos de Capitalização e PPR, com um peso nas vendas de 19% e 11%, respetivamente.

A sensibilização para a necessidade de poupança para a reforma esteve na base do lançamento de uma campanha 
no Millennium bcp que, ao incluir os seguros Reforma Ativa PPR e Poupança Ativa, estimulou a rede comercial para 
a compreensão e aceitação deste tipo de produtos, e que se traduziu num impulso visível nas vendas.

A importância acrescida dos Unit Linked no património dos clientes levou a desenvolver um conjunto de iniciativas 
com vista à melhoria da informação disponibilizada e novas funcionalidades de servicing na internet que permitam 
acompanhar mais facilmente este tipo de produtos, mais expostos ao mercado.

Durante o ano, e acompanhando a campanha de Crédito à Habitação que decorreu no Millennium bcp, foram oferecidas 
condições muito competitivas no seguro de Vida associado ao Crédito à Habitação.

No contexto do posicionamento “Aqui Consigo” do Millennium bcp, também os seguros acompanham as novas 
tendências, as novas necessidades, os novos Clientes, mais informados, mais exigentes.

Uma campanha transversal a todos os segmentos de Clientes (Mass Market, Prestige e Negócios) marcou o ano de 2016 
ocupando posições com visibilidade nas sucursais do Millennium bcp, com o slogan: “Aqui também consigo estar 
Seguro”. Dirigida a Clientes e potenciais Clientes do Banco, o objetivo da campanha foi o de reforçar a mensagem 
de que o Millennium dispõe de um portefólio de seguros completo, competitivo e adaptado às necessidades de proteção 
de cada Cliente, oferecendo-lhe a possibilidade de com simplicidade, acessibilidade e comodidade gerir as suas finanças 
e os seus seguros de forma integrada no Banco. 

Reconhecimento comprovado 

Depois de ter sido eleita Melhor Seguradora em Portugal, a revista International Finance atribui à Ocidental, o prémio 
de Melhor Seguradora Bancassurance em Portugal no ano de 2016, pelo segundo ano consecutivo. Esta distinção 
comprova o reconhecimento externo e independente da solidez, performance e vitalidade do Grupo, e é também 
o reconhecimento do sucesso da parceria com o Millennium bcp que é hoje uma das mais bem-sucedidas operações 
de bancassurance a nível Europeu, e mesmo mundial. 

A Ocidental que recebeu ainda o prémio de Melhor Seguradora Vida, atribuído pela World Finance, conta neste momento 
com 3 importantes distinções que premeiam a sua performance. A World Finance é uma revista financeira interna-
cional produzida pela World News Media, distribuída para mais de 120. 000 decisores de investimento em todo mundo. 
Entre os seus redatores estão prémios Nobel, antigos presidentes e professores das mais prestigiadas Universidades 
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internacionais. Desde o ano de 2007, que a World Finance tem premiado as conquistas e a inovação das empresas. 
A  equipa de especialistas tem sido reconhecida ano após ano por criteriosamente escolher os eleitos merecedores 
de tal distinção.

Análise Financeira 

Em 2016, com uma produção de vida de 1.408 milhões de euros, a Ocidental Vida registou um decréscimo de 8,2% face 
a 2015, penalizada quer pela menor procura de produtos de capitalização e soluções de reforma quer pela estagnação 
da venda de produtos de risco, associada a um controlo mais apertado por parte dos bancos na concessão de crédito. 
Ainda assim, esta quebra foi muito inferior aos 23% do mercado, possibilitando o aumento da quota de mercado 
da Millenniumbcp Ageas no segmento de Vida para 21,1% (mais 3,4 p.p. que o ano anterior). 

Todas as linhas de negócio apresentaram uma evolução negativa no ano de 2016, à exceção dos produtos de Unit 
Linked que, contrariando a tendência do mercado, tiveram um expressivo crescimento superior a 40%, permitindo 
a Millenniumbcp Ageas reforçar fortemente a liderança no mercado neste ramo. 

Evolução dos Prémios de Seguro Direto Vida

Ramo 2016 2015 2014 Var. 16/15 Var. 15/14
Mercado  

Var. 16/15

Unit Linked 806.103 573.935 525.816 40,5% 9,2% -26,7%

Produtos de Poupança 234.389 570.188 507.589 -58,9% 12,3% -34,1%

Risco 171.759 172.794 165.931 -0,6% 4,1% -0,3%

Rendas 7.899 9.642 9.354 -18,1% 3,1% 37,7%

PPR e PPR/E 188.115 206.832 143.702 -9,0% 43,9% -9,5%

Total 1.408.265 1.533.391 1.352.392 -8,2% 13,4% -23,0%

Milhares de euros 
Fonte: Mercado APS-Associação Portuguesa de Seguradores.

Num ambiente de baixas taxas de juro e consequente dificuldade em lançar ao longo do ano produtos de investi-
mento suficientemente atrativos, os produtos de Unit Linked com um montante de prémios superior a 806 milhões 
de euros, apresentaram um fortíssimo crescimento de 40,5% face ao ano passado, facto tanto mais de destacar face 
ao decréscimo de 26,7% ao registado no mercado. Foram lançados com sucesso, ao longo do ano, doze novas series, 
uma em cada mês, de Unit Linked fechados tradicionais, bem como um reforço adicional no último trimestre do ano 
de duas novas series de Unit Linked fechados PPR no canal de retalho. É também de destacar a colocação, quer através 
da rede de retalho do Milleniumbcp quer através do Private Banking e ActivoBank, de um volume de prémios em Unit 
Linked abertos superior de 395 milhões de euros. Na sequência deste excelente desempenho, a Millenniumbcp Ageas 
recuperou a liderança deste produto, tendo mesmo quase duplicado a sua quota de mercado para os 52,3% (detinha 
uma quota de 27,3% em dezembro 2015).

Os produtos que oferecem soluções complementares de reforma apresentaram uma diminuição de 9% face ao ano 
anterior, acompanhando aliás de muito perto a tendência verificada no mercado que registou um decréscimo de 9,5%, 
apesar de os benefícios fiscais “à entrada” destes produtos de investimentos estar de volta desde 2015. Importa 
destacar os 188 milhões de euros de prémios, tendo sido lançados durante o corrente ano novos PPR’s, com uma receita 
média mensal estável na ordem dos 11 milhões de euros nos primeiros nove meses do ano, sendo largamente superada 
no último trimestre, período em que foram colocados cerca de 85 milhões de euros. 

Em linha com a tendência do setor, os produtos de poupança que tinham registado fortes aumentos nos últimos dois 
anos, sofreram em 2016 um decréscimo de 58,9%, refletindo a fraca liquidez da economia associada a taxas de juro 
muito baixas. 

Em Risco, a Millenniumbcp Ageas manteve o nível dos prémios, acompanhando a tendência de estagnação do mercado, 
permitindo manter o 2º lugar no ranking segurador nacional com uma quota de mercado nos 18,8% (face aos 18,9% 
de 2015), o que é sempre de realçar dada a rentabilidade associada a este tipo de produtos.

Por outro lado, nas Rendas a Companhia teve um encaixe de cerca de 7,9 milhões de euros, verificando-se assim uma 
quebra de 18,1% face aos prémios registados em 2015. No entanto, deve ser referido o facto de a receita do ano passado 
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incorporar um contributo excecional de cerca de 4 milhões de euros do reforço do Fundo de Pensões dos colaboradores 
do Millenniumbcp subjacente ao plano de reestruturação de pessoal do banco. Desta forma, e tendo em consideração 
que o crescimento a nível nacional deste ramo foi de 37,7%, a Milleniumbcp Ageas viu reduzida a sua quota de mercado 
para os 13,4%.

De realçar ainda que se mantém como uma das prioridades estratégicas definidas pela Companhia o enfoque 
na  capacidade de retenção de recursos sob gestão, iniciativa cujo sucesso ficou materializado na manutenção 
ao longo do ano de 2016 de volumes de provisões sob gestão superior aos 9.322 milhões, montante apenas 2,2% 
abaixo do registado em 2015 quando o mercado diminuiu 6,9%, o que possibilitou aumentar a sua quota de mercado 
em 1,2 pontos percentuais, para 24,1% no final do ano de 2016.

Relativamente à evolução da sua quota de mercado, ao nível do volume de prémios, a Companhia aumentou uma 
posição ocupando no final de 2016 o segundo lugar no ranking nacional do mercado segurador Vida, com uma quota 
de mercado de 21,1%, sendo que nos produtos de PPR’s e de Unit Linked apresentou aumentos de quota de mercado 
face ao ano de 2015.

EVOLUÇÃO DA QUOTA DE MERCADO DO RAMO VIDA
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Fonte: Mercado APS-Associação Portuguesa de Seguradores.
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25,0 p.p.

   Quotas
Mercado

Ocidental

    Dez 2016/2015    Dez 2016/2015

40,5%

-58,9%

-9,0%

-0,6%

-18,1%

-8,2%

A margem técnica do ramo Vida situou-se, em 2016, nos 128 milhões de euros, o que corresponde a um aumento 
de 8,5% face ao ano anterior, sendo no entanto de salientar que a margem técnica de 2015 foi penalizada pelo impacto 
negativo de fatores não recorrentes relacionados com a evolução desfavorável dos mercados financeiros, que levaram 
ao registo de imparidades técnicas na ordem de um milhão de euros.
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118
128

MARGEM TÉCNICA VERSUS RÁCIO DE DESPESAS GERAIS

1) Antes de imputação de custos administrativos.
2) “Custos operativos afetos ao ramo Vida”/ “Investimentos médios afetos ao ramo Vida”.
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O maior contributo para o resultado técnico da Companhia continua a ser proporcionado pelos produtos de Risco 
e Rendas, responsáveis por mais de 72% do total da margem técnica bruta de Vida e cuja rentabilidade assenta em políticas 
de subscrição rigorosas e numa superior capacidade de controlo de custos. Também os produtos de Capitalização, 
que englobam os produtos de poupança e os produtos de PPR, contribuíram muito positivamente para o crescimento 
da margem técnica de Vida antes de custos, tendo aumentado o seu tributo, face ao ano anterior, com uma variação 
positiva em parte devido a um menor montante de vencimentos e resgates que mais que compensaram a diminuição 
verificada no volume de prémios, bem como a existência de um valor inferior de mais-valias da carteira de investimentos. 
Por outro lado, os produtos de Unit Linked registaram uma margem técnica bruta ligeiramente superior a 12,4 milhões 
de euros sendo 3% superior à do ano de 2015 devido essencialmente a maiores comissões de gestão.

A obtenção de um rácio de despesas gerais baixo, na ordem dos 0,83%, (em linha do registado em 2015) revela 
a  preocupação da empresa na contenção dos custos operativos através de uma gestão criteriosa e adequada 
dos recursos. 

Os gastos administrativos, por seu lado, atingiram os 35.229 milhares de euros, correspondente a um decréscimo 
de 3,2% face ao período homólogo. Esta diminuição é explicada essencialmente pela redução dos custos de comissões 
de custódia e guarda de valores, fruto do esforço de renegociação das condições contratuais junto da Entidade gestora 
dos fundos, refletida na rúbrica Outros. 

As despesas com pessoal apresentaram um aumento de 12,2%, não justificado pelo ligeiro aumento de 3,5% no número 
de Colaboradores, mas sobretudo devido a custos não recorrentes relacionados com o programa de reestruturação 
do pessoal e que tiveram maior expressão no ano de 2016. São custos sem qualquer impacto nos gastos totais pois 
estavam provisionados na rúbrica Outros (que libertou provisão). 

Por outro lado, o aumento de 5,6% ao nível dos Fornecimentos e Serviços Externos deve-se em grande parte ao acréscimo 
de custos com IT, nomeadamente por via dos custos associados ao contrato AIA e dos custos com o desenvolvimento 
do programa de implementação da Solvência II, bem como também a maiores custos com consultoria.
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Evolução dos Custos Administrativos

(excluindo amortizações do exercício)

2016 2015 Var. 16/15 Estrutura 2016 Estrutura 2015

Despesas com Pessoal 9.830 8.763 12,2% 27,9% 24,1%

Fornecimentos e Serviços Externos 10.752 10.185 5,6% 30,5% 28,0%

Impostos e Taxas 691 751 -8,0% 2,0% 2,1%

Outros (*) 13.957 16.705 -16,4% 39,6% 45,9%

Total 35.229 36.404 -3,2% 100,0% 100,0%

Milhares de euros 
(*) Inclui juros do empréstimo subordinado; Em 2016, libertação de 1M€ na Provisão com custos de reestruturação incluidos em Despesas com Pessoal

A redução verificada nos Impostos e Taxas acompanha a diminuição da receita.

Finalmente, o decréscimo assinalável na rúbrica Outros reflete, além da libertação de 1 milhão de euros de provisão, 
o diferencial dos custos com comissões financeiras, como referido anteriormente. São também contabilizados nesta 
rúbrica os juros do empréstimo subordinado contraído em dezembro de 2014 junto da Holding Mbcp Ageas e cujo 
montante atingiu este ano cerca de 5,8 milhões de euros (valor idêntico ao suportado no ano de 2015).

Uma boa performance técnica do negócio, apoiada por uma política prudente a nível da gestão de investimentos, 
não obstante o impacto negativo das perdas de imparidades e de menos-valias decorrente da volatilidade verificada 
no mercado de capitais, conjuntamente com a oferta diversificada e inovadora de soluções para os clientes, e do controlo 
rigoroso ao nível dos custos operativos justificam resultado antes de impostos de 70.971 milhares de euros, 70% acima 
do resultado de 2015 que foi mais penalizado por fatores não recorrentes.

Após impostos, o resultado líquido foi de 49.111 milhares de euros.

Ao nível da situação patrimonial é de referir que o total do Balanço atingiu os 10.126.859 milhares de euros, o que 
resulta num decréscimo de 2,1% em relação ao ano anterior, devido sobretudo à diminuição do valor dos investimentos 
sobre gestão relacionados com os produtos financeiros.

A situação líquida da Ocidental Vida situou-se nos 466.766 milhares de euros, ou seja um acréscimo de 9,4% em 
relação ao ano anterior, apesar da variação negativa das reservas de reavaliação, sendo o aumento da situação líquida 
explicado quer pelo acréscimo do resultado transitado, já que em 2016 não houve lugar a distribuição de resultados, 
quer pelo aumento verificado no resultado líquido do ano. A cobertura do ativo pelos capitais próprios variou positiva-
mente 0,5 pontos percentuais cifrando-se em 4,6%. 

Com a entrada em vigor no dia 1 de janeiro de 2016 do regime de Solvência II, substituindo o anterior modelo de Solvência 
I que teve o seu último reporte anual a 15 de abril referente à data de 31 de dezembro de 2015, a Millenniumbcp Ageas 
foi sujeita a critérios mais rigorosos no cálculo regulamentar do rácio de solvência, na medida da incorporação de uma 
perspetiva económica/ de mercado na avaliação da sua posição financeira bem como pela estimativa dos riscos (SCR) a 
que está exposta de acordo com os novos requisitos. A acrescentar ao referido, executa ainda um cálculo interno parcial 
do mesmo rácio, em linha com as diretrizes do Grupo Ageas.

A 20 de maio, a Millenniumbcp Ageas realizou com sucesso a primeira submissão de um documento em ambiente 
de Solvência II (o chamado Reporte de Abertura), tendo subsequentemente cumprido com todas as datas previstas 
na Lei n.º 147/2015 de 9 de setembro (correspondente à transposição da Diretiva de Solvência II para o ordenamento 
jurídico português), consubstanciando-se na entrega dos seguintes documentos: Reporte Trimestral de Solvência II 
e Reporte Trimestral (Add-on) BCE (ambos oito semanas após os fechos trimestrais) e Relatório de Autoavaliação do 
Risco e da Solvência. Além disso, deverá salientar-se o trabalho desenvolvido na apresentação do pedido de aplicação 
da medida de longo prazo de ajustamento da volatilidade e da medida transitória às provisões técnicas e a participação 
nos exercícios de stress-test propostos pela EIOPA (cenários Low-for-long e Double-hit), assim como a preparação 
dos relatórios RSR e SFCR (Regular Solvency Report e Solvency and Financial Condition Report, respetivamente), este 
último fazendo-se acompanhar dos templates quantitativos anuais de Solvência II a serem entregues durante o mês 
de maio do próximo ano. 

A Ocidental Vida apresenta a 31 de dezembro de 2016 um rácio regulamentar de Solvência II confortavelmente acima 
do mínimo legalmente exigido, quer considerando a aplicação do ajustamento da volatilidade à curva de taxas de juro 
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sem risco e a medida transitória às provisões técnicas, quer apenas refletindo as chamadas medidas de longo prazo em 
virtude das de transição.

solvÊnCia ii

Categoria 4t 2016

Fundos Próprios Elegíveis 323,0  

Fundos Próprios Elegíveis (com aplicação da medida de transição) 568,7

SCR Fórmula-Padrão 242,9

SCR Fórmula-Padrão (com aplicação da medida de transição) 235,6

Rácio Regulamentar 133,0%  

Rácio Regulamentar (com aplicação da medida de transição) 241,4%  

Milhões de €
Nota: ambos os rácios contemplam a aplicação da medida de longo prazo de ajustamento da volatilidade.
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3. CORPORATE  
GOVERNANCE
A Ocidental Vida é detida a 100% pela holding Millenniumbcp Ageas, a qual é detida pela Ageas e pelo Millennium 
bcp, e é parte integrante do Grupo Ocidental, conjuntamente com a sociedade gestora de fundos de pensões Ocidental 
Pensões e a holding Millenniumbcp Ageas, as quais atuam no mercado Português através de uma estratégia integrada 
de grupo. Para além do cumprimento das leis e regulamentos, a garantia do cumprimento das recomendações e boas 
regras de governo das sociedades é uma preocupação do Grupo Ocidental Grupo. 

Órgãos Sociais

Assembleia Geral

À Assembleia Geral, além do disposto na lei, compete, em especial, eleger a Mesa da Assembleia Geral, os membros do 
Conselho de Administração, os membros do Conselho Fiscal ou o Fiscal Único e o Revisor Oficial de Contas ou Sociedade 
de Revisores Oficiais de Contas, designar um Conselho de Auditoria e fixar as remunerações dos membros dos órgãos 
sociais e bem como os respetivos esquemas de Segurança Social e de outras prestações complementares.

A Mesa da Assembleia Geral é composta por um Presidente, um Vice-presidente e um secretário, eleitos por três anos 
e reelegíveis por uma ou mais vezes.

Administração e Fiscalização

A estrutura de administração e de fiscalização adotada inclui um Conselho de Administração, com delegação da gestão 
corrente numa Comissão Executiva, um Conselho Fiscal e um Revisor Oficial de Contas ou Sociedade de Revisores 
Oficiais de Contas que não seja membro do Conselho Fiscal.

Conselho de Administração

O Conselho de Administração é composto por dez membros, eleitos pela Assembleia Geral, por um período de três anos 
e reelegíveis uma ou mais vezes, que designam, de entre os seus membros, os respetivos Presidente e Vice-presidente. 
O Conselho de Administração reúne sempre que convocado pelo seu Presidente ou por outros dois administradores e, 
no mínimo, uma vez em cada trimestre.

Em 31 de dezembro de 2016, o Conselho de Administração era constituído por um Presidente (Filip André Lodewijk 
Coremans), um Vice-presidente (José Miguel Bensliman Schorcht da Silva Pessanha) e por oito Vogais (Antonio Cano Y 
Bosque, Eduardo Manuel Carmona e Silva Consiglieri Pedroso, Julian Robert Mark Harvey, Manuel Frederico Lupi Belo, 
Nelson Ricardo Bessa Machado, Paulo José de Ribeiro Moita de Macedo, Rui Manuel da Silva Teixeira e Stefan Georges 
Leon Braekeveldt).

Comissão Executiva

A Comissão Executiva, constituída nos termos da lei, integra um máximo de cinco membros que inscrevem a sua 
atuação nos limites da delegação, e modo de funcionamento fixados em deliberação do Conselho de Administração. 
Os estatutos preveem as matérias que o Conselho de Administração não pode delegar.

Em 31 de dezembro de 2016, a Comissão Executiva era composta pelos administradores, Nelson Ricardo Bessa Machado, 
que exercia o cargo de Presidente (CEO), Julian Robert Mark Harvey (CFO), Manuel Frederico Lupi Belo e Paulo José 
de Ribeiro Moita de Macedo.

Por deliberação do Conselho de Administração a distribuição de pelouros do grupo pelos membros da Comissão 
Executiva era a seguinte:

Nelson Ricardo Bessa Machado (CEO) – relações institucionais (autoridades de supervisão e APS), Ocidental Pensões 
e as seguintes Áreas internas: Back-office do ramo Vida (Plataforma Vida), Estratégia e Novos Negócios, Auditoria 
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Interna, Secretariado da Sociedade, Recursos Humanos, Jurídica, Compliance, Comunicação Corporativa, Serviços 
Administrativa & Facilities, Gestão de Risco e Fraude.

Julian Robert Mark Harvey (CFO) – Direções de Investimentos, Financeira, Atuariado e Resseguro.

Manuel Frederico Lupi Belo – Direções Comerciais (Bancassurance e Empresas), Marketing, e Digital.

Paulo José de Ribeiro Moita de Macedo – Direções de Organização & IT e Suporte ao Cliente e Negócio.

Conselho de Auditoria

Sem prejuízo da competência do Conselho Fiscal, a Assembleia Geral, nos termos do contrato de sociedade, designou 
um Conselho de Auditoria para a verificação das contas da sociedade e assistir o Conselho de Administração no que 
respeita em geral a funções de controlo interno. 

O Conselho de Auditoria é composto por três membros não executivos do Conselho de Administração, um dos quais 
será o Vice-presidente do Conselho de Administração, que assumirá as funções de presidente do Conselho de Auditoria.

Secretário da Sociedade

O Conselho de Administração designa um secretário da Sociedade bem como o respetivo suplente, com as compe-
tências previstas na lei, os quais não poderão ser membros do Conselho de Administração. 

Política de Remunerações

Política de Remuneração dos Órgãos de Administração e Fiscalização

Processo de decisão e estrutura da remuneração

A política de remuneração dos membros dos órgãos de administração e de fiscalização tem-se mantido estável prati-
camente desde a constituição da empresa, tendo sido definida pela assembleia geral, de acordo com o definido pelos 
acionistas da holding, Ageas Insurance International, N.V. e BCP Investment B. V., em comissão de remunerações.

A política de remuneração dos membros dos órgãos de administração e de fiscalização é estruturada de forma 
a assegurar o equilíbrio entre a performance anual da empresa e a contribuição dos membros daqueles órgãos para 
essa mesma performance.

Esta política é materializada numa componente fixa de remuneração e na possibilidade de atribuição de uma 
componente variável. Estas componentes, e respetiva evolução decorrem do grau de realização dos objetivos consi-
derados no business plan de médio e longo prazo que é aprovado pelo Conselho de Administração e em critérios que 
consideram o desempenho individual, o real crescimento da instituição e a riqueza efetivamente criada para os acionistas, 
a proteção dos interesses dos tomadores de seguros, segurados, participantes e beneficiários, a sua sustentabilidade 
a longo prazo e os riscos assumidos, bem como o cumprimento das regras aplicáveis à atividade da instituição. 

Critérios predeterminados para a avaliação do órgão de administração

A decisão de atribuição da componente variável depende, para além do grau de cumprimento do orçamento anual, 
da solidez financeira da própria empresa, dos níveis de solvência e da própria envolvente económica e competitiva. 
Não está prevista a existência de planos de atribuição de instrumentos financeiros ou de opções da sua aquisição. 
O pagamento da componente variável da remuneração tem lugar após o apuramento das contas de cada exercício 
económico.

Poderão ser designados administradores que não aufiram qualquer remuneração.

Os administradores que não exercem funções executivas poderão ser remunerados.
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Avaliação do desempenho do órgão de administração

A avaliação do desempenho dos administradores executivos é uma consequência direta do grau de cumprimento 
do orçamento anual, sendo da responsabilidade exclusiva da assembleia geral ou de uma comissão de remunerações 
por ela nomeada.

O critério predeterminado para a avaliação de desempenho dos administradores executivos é o grau de cumprimento 
do orçamento anual. 

Importância relativa das componentes da remuneração do órgão de administração

A remuneração dos administradores que exercem funções executivas é constituída pelas seguintes componentes:

a)	� uma remuneração fixa mensal, definida tendo por base o posicionamento competitivo face ao universo de empresas de 
referência nacional, podendo, quando se trate de administradores oriundos de empresas acionistas, ser considerado 
o seu enquadramento global nessas empresas, nomeadamente o nível remuneratório; esta componente representa 
uma proporção suficientemente elevada da remuneração total, permitindo a aplicação de uma política plenamente 
flexível sobre a componente variável da remuneração, incluindo a possibilidade do seu não pagamento;

b)	� uma remuneração variável anual, paga após a aprovação das contas anuais em assembleia geral; a fixação desta 
remuneração tem por referência as práticas dos acionistas que são players de referência nos mercados em que 
estão presentes; a remuneração variável anual do conjunto dos administradores executivos não deve exceder 2% 
dos resultados do Grupo, antes de amortização de VOBA (Value of Business Acquired) ou Goodwill, no exercício a que 
diga respeito, e a sua atribuição é deliberada anualmente.

Informação sobre o diferimento do pagamento da componente variável e critérios de 
atribuição de remuneração variável em instrumentos financeiros do órgão de administração

A remuneração variável, quando superior a 35% da remuneração fixa anual, será obrigatoriamente objeto de diferimento 
por um período de três anos subsequentes àquele a que respeita, sendo que o montante a liquidar no primeiro ano 
deverá ser superior ao dos seguintes. A remuneração variável não é paga em instrumentos financeiros. Considerando 
que a sociedade tem o seu capital concentrado em dois Grupos Económicos e sendo a dispersão do seu capital contrária 
à filosofia que presidiu à sua constituição, esta forma de pagamento de remuneração não se considera aplicável.

Outros benefícios não pecuniários do órgão de administração

Não há lugar ao pagamento de prémios anuais e quaisquer outros benefícios não pecuniários.

Remuneração sob a forma de participação nos lucros ou de prémios do órgão 
de administração

Para além da remuneração fixa mensal e da remuneração variável anual (cuja atribuição depende de deliberação anual), 
não está prevista qualquer remuneração sob a forma de participação nos lucros ou de pagamento de prémios.

Pagamento de quaisquer indemnizações a ex-membros executivos do órgão de administração 
relativamente à cessação das suas funções durante o exercício

Não está previsto o pagamento de quaisquer indemnizações a ex-membros executivos do órgão de administração 
relativamente à cessação das suas funções durante o exercício.

Limites à compensação a pagar por destituição sem justa causa do órgão de administração

A compensação estabelecida para qualquer forma de destituição sem justa causa de um membro do órgão de adminis-
tração não será paga se a destituição ou cessação por acordo resultar de um inadequado desempenho do membro 
do órgão de administração.

Montantes pagos a qualquer título por outras sociedades em relação de domínio ou de grupo

Os administradores executivos são apenas remunerados numa das empresas do Grupo e não recebem compensações 
adicionais às previstas nesta política de remuneração.
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Regimes complementares de pensões ou de reforma antecipada do órgão de administração

Pelo exercício das suas funções os membros do órgão de administração poderão beneficiar de regimes complementares 
de pensões ou de reforma antecipada.

Estimativa do valor dos benefícios não pecuniários do órgão de administração

Não aplicável.

Mecanismos que impeçam a celebração de contratos que ponham em causa a razão de ser da 
remuneração variável do órgão de administração

Não aplicável.

Avaliação da política de remuneração

A política de remuneração será submetida a avaliação interna independente, com periodicidade mínima anual, executada 
pelas funções-chave, em articulação entre si e materializada em relatório a apresentar ao órgão de administração 
e à assembleia geral, identificando, nomeadamente, as medidas necessárias para corrigir eventuais insuficiências.

A avaliação incluirá, designadamente, a análise da política de remuneração e da sua implementação, de acordo com 
a legislação e as recomendações aplicáveis, especialmente sobre o respetivo efeito na gestão de riscos e de capital 
da empresa.

Indicação discriminada das recomendações adotadas e não adotadas

O quadro seguinte corresponde à indicação discriminada das recomendações adotadas e não adotadas contidas 
na Circular 6/2010, de 1 de abril, da Autoridade de Supervisão de Seguros e Fundos de Pensões, contendo a funda-
mentação da não adoção de determinadas recomendações por remissão para o parágrafo próprio desta política 
de remuneração.

Recomendação Declaração de adoção Fundamentação

I.4. Adoção de uma política de remuneração 
consistente com uma gestão e controlo 
de riscos eficaz

I.5. Adequação da política à dimensão, 
natureza e complexidade da atividade

I.6. Adoção de uma estrutura clara, 
transparente e adequada

Adotada Processo de decisão e estrutura da remuneração

II.1. Aprovação da política pela comissão  
de remunerações

Adotada Processo de decisão e estrutura da remuneração

II.3. Participação na definição da política 
de pessoas com independência funcional 
e capacidade técnica adequada, incluindo 
pessoas que integrem as unidades de estrutura 
responsáveis pelas funções-chave

Adotada Processo de decisão e estrutura da remuneração

II.4. A política deve ser transparente e acessível 
a todos os Colaboradores, objeto de revisão 
periódica e formalização em documento 
autónomo

Adotada Processo de decisão e estrutura da remuneração 
e Critérios predeterminados para a avaliação

III.1. Revisão com periodicidade mínima anual 
pela comissão de remunerações

III.2. Independência dos membros da comissão  
de remunerações

Adotada Avaliação do desempenho

IV.1. A remuneração dos administradores 
executivos deve integrar uma componente 
variável dependente de uma avaliação 
do desempenho

Adotada Critérios predeterminados para a avaliação  
e Avaliação do desempenho
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Recomendação Declaração de adoção Fundamentação

IV.2. Adequado equilíbrio das componentes 
da remuneração

Adotada Importância relativa das componentes da 
remuneração

IV.3. Parte da componente variável deve ser paga 
em instrumentos financeiros

Não Adotada Considera-se como não aplicável, tendo 
em conta: as características da sociedade 
e dos seus acionistas

IV.4. Parte da remuneração variável deve ser 
diferida

IV.5. Determinação do diferimento em função 
do peso relativo face à componente fixa

Adotada Informação sobre o diferimento do pagamento 
da componente variável e critérios de atribuição 
de remuneração variável em instrumentos 
financeiros do órgão de administração

IV.6. Os membros do órgão de administração 
não devem celebrar contratos que mitiguem 
o risco inerente à variabilidade da remuneração

Adotada Mecanismos que impeçam a celebração 
de contratos que ponham em causa a razão 
de ser da remuneração variável

IV.7. Manutenção das ações da instituição 
obtidas através de esquemas de remuneração 
variável

IV.8. Prazo de diferimento no caso de atribuição 
de opções

IV.9. Conservação de ações após o termo 
do mandato

Não Adotada Considera-se como não aplicável, tendo 
em conta: as características da sociedade 
e dos seus acionistas

IV.10. Remuneração dos administradores 
não executivos não deve incluir nenhuma 
componente dependente do desempenho 
ou valor da instituição

Adotada Critérios predeterminados para a avaliação

IV.11. Indemnizações em caso de destituição Adotada Limites à compensação a pagar por destituição 
sem justa causa

VI.1. Submissão da política de remuneração 
a avaliação interna independente

Adotada Avaliação da política de remuneração

O montante anual de remuneração pago pela Ocidental Vida aos membros dos órgãos de administração e de fiscali-
zação no exercício de 2016, de forma agregada e individual, é o seguinte:

Conselho de Administração Nelson Ricardo Bessa Machado 140.628,85

Conselho de Administração Eduardo Manuel Carmona e Silva Consiglieri Pedroso 128.347,65

Conselho de Administração Julian Robert Mark Harvey 135.781,45

Conselho de Administração Manuel Frederico Lupi Belo 127.140,80

Conselho de Administração Paulo José de Ribeiro Moita de Macedo 69.813,70

Conselho Fiscal Joaquim Patricio da Silva 6.666,80

Conselho Fiscal Maria Rosa Almas Rodrigues 2.666,80

Conselho Fiscal João Albino Cordeiro Augusto 2.500,00

TOTAL (Euros) 613.546,05

Política de remuneração dos Colaboradores

Processo de decisão e estrutura da remuneração

A política de remuneração dos Colaboradores tem-se mantido estável praticamente desde a constituição da empresa, 
tendo sido definida pelos acionistas com base nas melhores práticas.

A remuneração dos Colaboradores compreende a retribuição base correspondente ao nível previsto em convenção 
coletiva de trabalho e um complemento retributivo que varia em função do estatuto individual e da evolução da 
carreira profissional, ou seja, da categoria profissional, do nível retributivo, especificidade e exigência da função, grau 
de senioridade, mérito individual e nível de responsabilidade atribuído.

Ocidental – Companhia Portuguesa de Seguros de Vida, S.A. RELATÓRIO De Gestão 2016 20



A diferenciação individual, adotada para todos os Colaboradores, atenta aos seguintes critérios: nível de classificação 
em convenção coletiva de trabalho, especificidade e exigência da função, grau de senioridade, mérito individual e nível 
de responsabilidade atribuído.

Importância relativa das componentes da remuneração

Esta política é materializada numa componente fixa de remuneração e na possibilidade de atribuição de uma 
componente variável. Estas componentes, e respetiva evolução, decorrem do grau de realização dos objetivos consi-
derados no business plan de médio e longo prazo que é aprovado pelo Conselho de Administração e em critérios que 
consideram o desempenho individual e departamental, o real crescimento da instituição e a riqueza efetivamente criada 
para os acionistas, a proteção dos interesses dos tomadores de seguros, segurados, participantes e beneficiários, a sua 
sustentabilidade a longo prazo e os riscos assumidos, bem como o cumprimento das regras aplicáveis à atividade 
da instituição.

A política de remuneração é estruturada de forma a assegurar o equilíbrio entre a performance anual da empresa 
e a contribuição dos Colaboradores para essa mesma performance.

A componente fixa representa uma proporção suficientemente elevada da remuneração total, a fim de permitir 
a aplicação de uma política plenamente flexível sobre a componente variável da remuneração, incluindo a possibilidade 
de não pagamento de qualquer componente variável da remuneração.

Informação sobre o diferimento do pagamento da componente variável e critérios de 
atribuição de remuneração variável em instrumentos financeiros

A remuneração variável não é objeto de qualquer diferimento nem é paga em instrumentos financeiros, atentas 
as características da sociedade e dos Grupos Económicos em que a mesma se insere.

Critérios predeterminados para a avaliação

Os critérios predeterminados para a avaliação de desempenho são o grau de cumprimento do orçamento anual, 
o  desempenho individual e departamental, o real crescimento da instituição e a riqueza efetivamente criada para 
os  acionistas, a proteção dos interesses dos tomadores de seguros, segurados, participantes e beneficiários, a sua 
sustentabilidade a longo prazo e os riscos assumidos, bem como o cumprimento das regras aplicáveis à atividade 
da instituição.

A remuneração variável do conjunto dos Colaboradores não deve exceder 3% dos resultados do Grupo, antes 
de amortização de VOBA (Value of Business Acquired) ou Goodwill, no exercício a que diga respeito, e não constitui 
um direito adquirido, sendo deliberada anualmente.

Avaliação da política de remuneração

A política de remuneração será submetida a avaliação interna independente, com periodicidade mínima anual, executada 
pelas funções-chave, em articulação entre si e materializada em relatório a apresentar ao órgão de administração e 
à assembleia geral, identificando, nomeadamente, as medidas necessárias para corrigir eventuais insuficiências.

A avaliação incluirá, designadamente, a análise da política de remuneração e da sua implementação, de acordo com 
a  legislação e as recomendações aplicáveis, especialmente sobre o respetivo efeito na gestão de riscos e de capital 
da empresa.

Indicação discriminada das recomendações adotadas e não adotadas

O quadro seguinte corresponde à indicação discriminada das recomendações adotadas e não adotadas contidas 
na  Circular 6/2010, de 1 de abril, do Instituto de Seguros de Portugal, contendo a fundamentação da não adoção 
de determinadas recomendações por remissão para o parágrafo próprio desta política de remuneração.  
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Recomendação Declaração de adoção Fundamentação

I.4. Adoção de uma política de remuneração 
consistente com uma gestão e controlo 
de riscos eficaz

I.5. Adequação da política à dimensão, 
natureza e complexidade da atividade

I.6. Adoção de uma estrutura clara, 
transparente e adequada

Adotada Processo de decisão e estrutura da remuneração

II.2. Aprovação da política pelo órgão  
de administração

Adotada Processo de decisão e estrutura da remuneração

II.3. Participação na definição da política 
de pessoas com independência funcional 
e capacidade técnica adequada, incluindo 
pessoas que integrem as unidades de estrutura 
responsáveis pelas funções-chave

Adotada Processo de decisão e estrutura da remuneração

II.4. A política deve ser transparente e acessível 
a todos os Colaboradores, objeto de revisão 
periódica e formalização em documento 
autónomo

Adotada Processo de decisão e estrutura da remuneração 
e Critérios predeterminados para a avaliação

II.5. Comunicação do processo de avaliação 
aos Colaboradores

Adotada

V.1. Adequado equilíbrio das componentes 
da remuneração

Adotada Processo de decisão e estrutura da remuneração 
e Importância relativa das componentes 
da remuneração

V.2. Parte da componente variável deve ser paga 
em instrumentos financeiros

V.5. Possibilidade de não pagamento ou redução 
da remuneração variável diferida

V.6. Prazo de diferimento da remuneração 
variável

V.7. Determinação do diferimento em função do 
peso relativo face à componente fixa

Não adotada Não aplicável, tendo em conta: as características 
da sociedade e dos seus acionistas; o processo 
de decisão e estrutura da remuneração; a 
importância relativa das componentes da 
remuneração; e a informação sobre o diferimento 
do pagamento da componente variável e critérios 
de atribuição de remuneração variável em 
instrumentos financeiros

V.3. Avaliação deve atender ao desempenho 
individual e da estrutura onde o Colaborador se 
integra e a critérios não financeiros relevantes

V.4. Critérios de avaliação devem ser 
predeterminados e mensuráveis, tendo por 
referência um quadro plurianual

Adotada Critérios predeterminados para a avaliação

V.8. Remuneração dos colaboradores 
que exercem funções-chave

V.9. Remuneração da função atuarial

Adotada Processo de decisão e estrutura da remuneração

VI.1. Submissão da política de remuneração 
a avaliação interna independente

Adotada Avaliação da política de remuneração
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Processo de Decisão Empresarial

No quadro do processo de decisão empresarial existem vários corpos sociais, comissões específicas e unidades orgânicas 
que, sendo eleitas pela Assembleia Geral ou designadas pelo Conselho de Administração, coadjuvam o Conselho 
de Administração e a Comissão Executiva no exercício das suas funções, assegurando a segregação entre as áreas 
de negócio e as áreas de operações.

Comité de Risco

Tem por função apoiar o Conselho de Administração e a Comissão Executiva na compreensão e gestão adequada 
dos  riscos inerentes à atividade seguradora e de gestão de Fundos de Pensões, bem como assegurar a adequação 
do capital em relação aos referidos riscos e às operações no seu conjunto.

O papel e responsabilidades do Comité de Risco são fixados pela Comissão Executiva e estabelecidos nos respetivos 
termos de referência, os quais são periodicamente revistos pelo Comité de Risco, pelo Conselho de Administração 
ou pela Comissão Executiva em função de alterações dos requisitos regulamentares ou de princípios de gestão de risco. 

Chief Investment Officer

Tem por função maximizar o retorno dos investimentos no contexto das definições estratégicas relativamente à gestão 
de ativos (ALM). É ainda responsável pela seleção dos ativos que são objeto de investimento, além de fornecer 
informação aos níveis local e do Grupo.

Compliance Officer

Tem por função estimular, monitorar e controlar a observação das leis, regulamentos, regras internas e padrões éticos 
relevantes para a integridade e, consequentemente, para a reputação da Ocidental Grupo.

No contexto da governação corporativa, o Compliance Officer visa proporcionar razoável garantia de que as Companhias 
e os seus Colaboradores cumprem aquelas leis, regulamentos, regras internas e padrões éticos.

Faz igualmente parte da missão do Compliance Officer desenvolver uma relação de confiança e compreensão com 
as autoridades de regulação e supervisão em matéria de compliance.

Millennium bcp Serviços, ACE

O Millennium bcp, ACE é um agrupamento complementar de empresas que constitui a principal estrutura de integração, 
otimização e racionalização de recursos informáticos, operativos, administrativos e de aprovisionamento, integrando 
um conjunto de unidades orgânicas que têm como missão a gestão de meios e a prestação de serviços.

Regras de Conduta

Código Deontológico

Independentemente do quadro legal e regulamentar aplicável às sociedades comerciais em geral e às empresas 
de  seguros e sociedades gestoras de Fundos de Pensões em particular, o Conselho de Administração aprovou um 
Código Deontológico que incorpora regras de funcionamento próprias e do comportamento individual de cada 
um  dos  Colaboradores e dos membros do Conselho de Administração e da Comissão Executiva, no exercício das 
respetivas funções.

O Código Deontológico sistematiza os princípios e as regras a observar nas práticas da atividade seguradora e de gestão 
de Fundos de Pensões, nomeadamente no que respeita às matérias de conflito de interesses, sigilo e incompatibilidades. 
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Procedimentos Internos para Controlo dos Riscos da Atividade

O Conselho de Administração e a Comissão Executiva, no exercício das suas funções, são responsáveis pela definição 
do nível de risco a assumir, bem como pela sua gestão, sendo assessorados nessa função pelas unidades transversais 
que a nível do corporate governance contribuem para o processo de decisão empresarial.

Órgãos Sociais

Mesa da Assembleia Geral

Presidente	 Ana Isabel dos Santos de Pina Cabral
Vice-Presidente	 Maria Teresa da Silva Monteiro
Secretário	 Maria Inês Gamboa de Carvalho Martins Rodrigues Gonzalez Pereira

Conselho de Administração

Presidente	 Filip André Lodewijk Coremans
Vice-Presidente	 José Miguel Bensliman Schorcht da Silva Pessanha
Vogal	 Antonio Cano Y Bosque
Vogal	 Eduardo Manuel Carmona e Silva Consiglieri Pedroso
Vogal	 Julian Robert Mark Harvey
Vogal	 Manuel Frederico Lupi Belo
Vogal	 Nelson Ricardo Bessa Machado
Vogal	 Rui Manuel da Silva Teixeira
Vogal	 Stefan Georges Leon Braekeveldt

Conselho Fiscal 

Presidente	 Joaquim Patrício da Silva
Vogal	 Maria Rosa Almas Rodrigues
Vogal	 João Albino Cordeiro Augusto
Suplente	 Miguel Luis Cortês Pinto de Melo

ROC 

Efetivo	 KPMG & Associados (SROC) 
	 Representado por: 
	 Inês Maria Bastos Viegas Clare Neves
Suplente	 Vítor Manuel da Cunha Ribeirinho

Conselho de Auditoria 

Presidente	 José Miguel Bensliman Schorcht da Silva Pessanha
Vogal	 Antonio Cano Y Bosque
Vogal	 Stefan Georges Leon Braekeveldt

Nota: O Senhor Dr. Paulo José de Ribeiro Moita de Macedo, que integrava o Conselho de Administração em 31 de Dezembro 
de 2016, renunciou ao cargo de membro do Conselho de Administração em 31 de Janeiro de 2017.
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4. PERSPETIVAS  
PARA 2017
Análise de mercado

Durante o ano de 2017 é expectável que se mantenha o clima de baixas taxas de juro, o que coloca pressão na capacidade 
das seguradoras de Vida para oferecerem taxas garantidas, e, ao mesmo tempo, manterem fortes níveis de rentabi-
lidade e perfis financeiros sólidos no longo prazo. No entanto, a manutenção das taxas das Obrigações de Divida Pública 
Portuguesa sob pressão poderá abrir oportunidades para a construção de produtos atrativos.

Por outro lado, espera-se uma continuação do aumento do crédito concedido, o que constitui em si uma oportunidade 
para o negócio Vida com o possível impacto positivo nas vendas associadas. Existe ainda, contudo, alguma incerteza 
dos mercados quanto ao desenrolar da atividade de alguns grupos bancários. 

As limitações à reforma antecipada e a nova fórmula para o cálculo do fator de sustentabilidade, que reduz garantias 
de reforma à medida que a expectativa de vida cresce, levam ao aumento da consciência pública sobre a necessidade 
de poupar para o futuro, criando oportunidades para soluções privadas de reforma. 

Desafios para 2017:

Criar propostas diferenciadoras dentro do Ramo Vida pensadas para os segmentos etários mais velhos.

Pensar numa proposta de valor inovadora para empresas enfocada na temática dos Employee benefits, alavancando 
nas competências e oferta atual da Companhia.

Simplificação dos processos e melhoria do serviço no negócio de Vida Risco. 

Aumentar a utilização do canal digital para subscrição de produtos financeiros.

Consolidar a nossa posição atual de Vida no mercado Português e apostar em pequenas bolsas de crescimento.

Continuar o processo já iniciado de adaptação do nosso mix de produtos (na poupança e produtos unit linked) 
às atuais condições do mercado de forma a manter rentabilidade (ex. produtos open-end UL, produtos de poupança 
com taxa não garantida).

Alavancar na ambiciosa agenda estratégica do Millennium bcp cujo um dos objetivos é ganhar posição de mercado 
atraindo novos clientes, especialmente do segmento affluent e canais remotos. 

Enquadrado na ambição da agenda estratégica Vision 2020, procurar ter um enfoque na melhoria da experiência do 
cliente e criar condições para ser uma organização verdadeiramente centrada no cliente. A inovação é também um 
dos pilares da ambição Vision 2020 que irá procurar estimular o espirito de inovação e empreendedorismo dentro 
da organização. 

Enfoque na afirmação como uma organização de topo, ágil, e socialmente comprometida. Iremos procurar criar 
uma organização focada no conhecimento dando oportunidades para as pessoas explorarem as suas máximas 
potencialidades. 
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5. PROPOSTA DE APLICAÇÃO 
DE RESULTADOS
O resultado líquido de impostos da Ocidental – Companhia Portuguesa de Seguros de Vida, S. A., apurado no exercício 
de 2016, foi de 49.111.158,84 euros (quarenta e nove milhões, cento e onze mil, cento e cinquenta e oito euros e oitenta 
e quatro cêntimos).

Considerando o que consta do relatório do Conselho de Administração, e nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 376.º 
do Código das Sociedades Comerciais, propõe-se a seguinte aplicação:

49.111.158,84 euros (quarenta e nove milhões, cento e onze mil, cento e cinquenta e oito euros e oitenta e quatro 
cêntimos), para resultados transitados. 

Porto Salvo, 24 de fevereiro de 2017. 

O CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 

PUBLICAÇõES OBRIGATÓRIAS

Percentagem de Participação Social
Ageas Insurance International, N.V. - 51%
BCP Investment B.V. - 49%

Ocidental – cOmpanhia pOrtuguesa de segurOs de Vida, s.a. relatÓriO de gestãO 2016 27



Posição Acionista e Obrigacionista dos Membros dos Órgãos Sociais

Acionistas/Obrigacionistas Título Nº de Títulos à Data de: Transações em 2016

31/12/16 31/12/15 Aquisições Alienações
Preço 

Unitário € Data

Filip André Lodewijk Coremans Ações Ageas 3.610 3.610 2.000 37,465 01-Abr-16

Ageas Restricted Share Units 2013 (Exp. 2016) 0 1.000 2.000 na 01-Abr-16

Ageas Restricted Share Units 2014 (Exp. 2017) 800 800

Ageas Options SOP 2006 (EP 24,68, Exp. 2016) 0 5.973 5.973 Caducou 03-Abr-16

Ageas Options SOP 2007 (EP 28,62, Exp. 2017) 4.778 4.778

Ageas Options SOP 2008 (EP 16,46, Exp. 2018) 4.000 4.000

Ageas LTI – Incentive 2016 (Exp. 2017) 11.149 – 11.149 na 01-Abr-16

António Cano Y Bosque Ações Ageas 5.244 1.567 3.526 31,027 01-Jul-16

Ageas LTI – Incentive 2012 (Exp. 2016) – 8.840 7.203 na 30-Jun-16

Ageas LTI – Incentive 2013 (Exp. 2017) 4.684 4.684

Ageas LTI – Incentive 2015 (Exp. 2019) 8.230 8.230

Stefan Georges Leon Braekeveldt Ações Ageas 5.200 1.508 3.540 31,027 01-Jul-16

Ageas LTI – Incentive 2012 (Exp. 2016) – 9.356 7.232 na 30-Jun-16

Ageas LTI – Incentive 2013 (Exp. 2017) 5.072 5.072

Ageas LTI – Incentive 2015 (Exp. 2019) 7.652 7.652

Julian Robert Mark Harvey Ações Ageas 4.989 3.035

Ageas Restricted Share Units 2013 (Exp. 2016) – 1.000 1.954 na 01-Abr-16

Ageas Restricted Share Units 2014 (Exp. 2017) 800 800

Ageas Restricted Share Units 2015 (Exp. 2018) 880 880

Ageas Restricted Share Units 2016 (Exp. 2019) 700 –

Jose Miguel Bensliman Schorcht 
da Silva Pessanha Ações BCP 278 (*) 20.879

Rui Manuel da Silva Teixeira (b) Ações BCP 2.271 (*) 170.389

Manuel Frederico Lupi Belo Ações BCP 18.574 (*) 903.109 150.000 0,0337 19-Fev-16

140.000 0,0346 11-Abr-16

200.000 0,0242 03-jun-16

Maria Rosa Almas Rodrigues Ações BCP 375 (*) 28.153

Cônjuge/Filhos Menores

Maria Helena Espassandim Catão (b) Ações BCP 36 (*) 2.750

(*) Reagrupamento de Ações BCP
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RELATÓRIO 
DE GESTÃO
2016
oCidental – ComPanHia Portuguesa de seguros de vida, s.a.

Sede: Av. Dr. Mário Soares (Tagus Park), Edifício 10, Piso 1, 2744-002 Porto Salvo.
Pessoa coletiva n.º 501 836 926, matriculada sob esse número na Conservatória 
do Registo Comercial de Lisboa, com o capital social de 22.375.000,00 euros.


